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também vão aumentar?
Estimamosreembolsarmais200

milhões de euros de IRS este ano. O
Governo anteriorsubestimouo cus-
to do quociente familiar e também
das deduções de saúde e de IRS, pelo
que estes reembolsos, em princípio,
estarão mais concentrado nas famí-
lias com filhos, que tiveram uma co-
brança de IRS excessiva em relação
ao que estavanalei.

E não poderá ocorrer o contrário
com pessoas que foram apanha-
dasdesprevenidas,nomeadamen-

O facto de o custo da reforma do IRS ter sido mal calculado pelo anterior
Governo terá dois efeitos: uma subida dos reembolsos a pagar nos próximos
meses e uma descida de algumas taxas de retenção na fonte este ano.

m dia de tolerância de
ponto para a Função
Pública, Fernando Ro-
chaAndradedispensou

ocarrodeserviçoe,fazendoecodasre-
comendações de António Costa, des-
locou-sedeMetroaoencontrocomo
Negócios. Durante mais de umahora
deentrevistanoMinistériodasFinan-
ças, disse que adedução fixaporfilho
não se ficará pelos 550 euros – será
apresentadaumaalteraçãoparaasu-
birumpouco, assimque tenhadados
mais definitivos sobre o IRS de 2015.
Nosimpostossobreasempresas,nega
queoGovernoestejaaespantarinves-
timentoporqueareformadoIRC(no-
meadamenteasregrasdeeliminação
daduplatributação)tambémnãoser-
viu parao atrair: só serviu parafazer
circulardinheirodeforaeparaforade
Portugal,semcriarqualquervaloreco-
nómico(àexcepçãodoshonoráriosga-
nhospelosconsultoresfiscais).Quan-
to ao futuro imposto sobre heranças,
estátudoemaberto.

Asubstituiçãodoquocientefami-
liar pela dedução fixa vai benefi-
ciarquem, efectivamente?
Onossoobjectivoéqueobenefí-

cio porfilho não varie como nível de

rendimentos. Pelamecânicado pro-
cesso, beneficiam mais as famílias
commenosrendimentoseprejudica
asfamíliascommaisrendimentos.As
pessoas não costumam ter presente
mas a mediana dos rendimentos do
trabalho estános 750 euros, metade
dostrabalhadoresganhaabaixodes-
sesvalores.Comovalorqueestápro-
posto paraadedução fixa, e que qua-
secertamenteserárevistoumpouco
paracima, os salários mensais naor-
dem dos 800, 900 ou 1000 euros no
casodefamíliasmaisnumerosas,são
os que têmmaiorvantagem.

Mas a maioria das famílias que
pagaIRS vai beneficiar?
Anão serque tenhamos um país

emque hámais famílias ricas do que
remediadas, necessariamente.

A questão é que há muitas famí-
lias remediadas que não chegam
a ter rendimento suficiente para
aproveitar a dedução fixa por fi-
lho.
É um facto. E essa é a chave da

questãodoajustamentodovalor.Pre-
tendemos que o valor de 550 euros
seja fiscalmente neutro, ou seja, re-
presenteumadespesafiscaldecerca
de 250 milhões de euros. Mas temos
deconfirmarquaisasdeduçõesjárea-
lizadas poressas famílias.

Admite que os550 eurosestejam
subavaliados?
Frontalmente. Isto foi um pro-

cesso orçamental curto e não houve
tempoparafazertodasassimulações.
Por outro lado, só a 15 de Fevereiro,
com a consolidação dos dados do e-
fatura, é que teremos o valor expec-
táveldasdeduções.Seaíconcluirmos
que as famílias de menorrendimen-
to já hoje em dia preenchem total-
mente as deduções com outras des-
pesas,issoquererádizerquenãotêm
benefício no aumento da dedução
fixa. E aí a dedução será aumentada.
Mas a alteração não será estrutural,
nãoimpediráqueoterceiroescalãoe
daí paracimasejamprejudicados.

Asfamíliasqueasseguram75%do
IRS.
É verdade, mas essaé anatureza

progressiva do IRS. Quando os im-
postosdorendimentoforamcriados
eleserampagospor10%oumenosda
população.

Os 550 euros podem subir para
quanto?
Não quero avançar com o valor

antesdeeleestarplenamentejustifi-
cado.Masnãovamosfazeraquelacoi-
sadeprometerumadevoluçãomaior
seaexecuçãocorrerbem.Trata-sede
aumentarovaloraindaduranteadis-
cussão parlamentardo orçamento.

Porque é que quem gasta mais
comosfilhosnãohá-depoderde-
duzirmaisnoIRS,comoacontece
com asaúde ou aeducação?
Euponhoaquestãoaocontrário:

porque é que acriançade umafamí-
liacommenosrendimentoshá-deter
menos apoio? Estamos adizerque o
Estadodázeroaumacriançaquenas-
ce no seio de umafamíliacujo rendi-
mento anual conjunto é de 22.000
euros, dá 100 ou 200 euros a uma
criança na gama média e pode dar
600eurosàscriançasdefamíliascom
gamaderendimentosmaiselevados.
Tenho muita dificuldade em aceitar
o argumento de que as famílias com
mais rendimento fazem um esforço
maiorparaterfilhos.

Têm dito que o Governo anterior
nãoreflectiunastabelasdereten-
çãoareformadoIRS.Significaque
osportuguesespodemcontarcom
umamaiordevolução de IRS?
A tabela vai ter de ser ajustada,

mas não creio que sejapossívelfazer
numanoosacertosde2015ede2016.
Mas sim, tencionamos começar a
ajustar atabelade IRS no sentido de
elaseaproximardoimpostoefectiva-
mentepresentenocódigo.Depoishá
uma outra evolução de mais longo
prazo em que temos que começar a
pensar,queéadetermosumsistema
comoobritânico,queemvezdetabe-
lasderetençãonafontefixas,vaical-
culando o IRS devido pelo contri-
buinteaolongodoano,evaiadaptan-
do as retenções e em Dezembro há
quase umacerto de contas.

E os reembolsos do IRS de 2015,
podemos depreender que eles

“Estimamos reembolsar
mais 200 milhões de IRS”

FERNANDO ROCHA ANDRADE SECRETÁRIO DE ESTADO DOS ASSUNTOS FISCAIS

“ Tenho muita dificuldade em
aceitar o argumento de que as
famílias com mais rendimento
fazem um esforço maior
para ter filhos”.

ELISABETE MIRANDA
elisabetemiranda@negocios.pt
FILOMENA LANÇA
filomenalanca@negocios.pt

E

“Vamos ajustar as retenções na
fonte para que se aproximem
do IRS previsto. A longo prazo
temos de pensar num sistema
em que as retenções se vão
ajustando ao longo do ano”.
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Miguel Baltazar

“Não valem a pena políticas
de incentivo à mobilidade
eléctrica e aos transportes
colectivos, se depois forem
contrariadas pelo baixo
custo dos combustíveis”.

RochaAndrade admite reverter
o aumento do Imposto sobre os
Produtos Petrolíferos (ISP) se o
preço do petróleo subir. E o
oposto, afirma, também será
possível: fazersubiro ISP caso o
petróleo desça. É o instrumento
fiscal ao serviço da receita, mas
também do ambiente, explica.

O Governo diz que o ISP
pode ser revisto caso o pre-
ço do petróleo suba. Qual o
valor a partir do qual des-
cem o imposto?
Há duas dimensões. Uma

temavercomaneutralidadefis-
caleaoutratemavercomoefei-
to dos preços no consumo. Com
este aumento, a gasolina e gasó-
leo vão ficar a custar o mesmo
que em Dezembro. Não só este
níveldepreçosqueserádetermi-
nado pelo aumento está dentro
dospreçosqueseinscreviamnas
expectativas dos consumidores.

As expectativas eram de que
continuassem a baixar…
Aissochama-seesperança.É

diferente de expectativas. O ISP
devia ter subido independente-
mentedasnecessidadesfiscais.O
instrumento fiscal deve servir
paraimpedirqueagasolinaeoga-
sóleo rodoviário desçam abaixo
de certos limiares, porque não
valeapenapolíticasdeincentivo
àmobilidadeeléctricaeaostrans-
portes colectivos, se depois esse
incentivo for contrariado pelo
baixo custo dos combustíveis.
Quanto à reversão, assim como

aumentamosoimpostonamedi-
daemqueasexpectativasdemé-
dio prazo dos consumidores o
permitiam, também, se houver
umregresso[dospreçosdopetró-
leo] aos níveis anteriores, o ISP
deve baixar. A ideia não é que o
preçosedesvieestruturalmente.

Pode concretizar?
Diria que provavelmente

quando os preços voltarem aos
que vigoravam há seis, sete me-
ses, teremos de reduzir este au-
mento de tributação. O ISP é o
único imposto cuja taxa efectiva
depende de umaportariado Go-
verno, e creio que é precisamen-
teparapoderserfacilmenteajus-
tadoàsflutuaçõesdospreçosdos
combustíveis.

O aumento do ISP foi inscri-
to como estrutural ou tem-
porário?
AComissãoEuropeiaenten-

deu classificar todaareceitafis-
cal numabase de caixa.

Mas se parao Governo ame-
dida é temporária, não de-
via ter sido contabilizada
como estrutural.
Por essa ordem de ideias,

todo o ISP devia ter sido tirado
dasfinançaspúblicas.Seopetró-
leodescer, admitoatésubirmais
oimposto.Qualéarazãoparare-
tirarareceitacomoestrutural?A
receitadoISPéaqueé,resultada
taxaaplicável.Nãofoiintroduzi-
do um mecanismo estranho na
lei que alterasse areceita.�

Se o petróleo descer
mais, admito voltar
a subir o ISP

te com asdespesasgerais?
É uma das questões sensíveis da

últimareformamas estou convenci-
dodeque,comoéprecisoumadespe-
sarelativamentereduzidaparacum-
priradedução, nãoteremosumpro-
blema. Quanto às despesas de saúde,
o regime aprovado recentemente
peloGovernopermiteàspessoasop-
tarentre o sistemanovo e o antigo.

Queixaram-sedascontasdo IRSe
de antecipações de receita fiscal.
Encontrou maisarmadilhas?
HámuitosprocessosnoMinisté-

rio das Finanças que se têm arrasta-
do e que estavam àesperade decisão
hámuitotempo.OBaniffoiumdeles
e há outros pequenos casos em que
houve umarrastardadecisão.

OsreembolsosdoIVAcaírammui-
to em 2015 e agora aumentaram
em Janeiro. É aprovadequehou-
veretençãoartificialdosreembol-
sosno ano passado?
O queseiéquehouveumaquebra

acentuada no primeiro trimestre de
2015. Não me compete fazer proces-
sos de intenções.�

Osprazosdeentregadasdeclarações
doIRS,queesteanodeveriam arran-
cara15 de Março, paraas categorias
AeH,poderãodeslizarnotempo,não
se sabendo ainda exactamente para
quando. “Não hánenhumacatástro-
fe em adiar prazos quando é neces-
sárioparagarantirqueosistemafun-
ciona com o mínimo de problemas
possível”, afirma o secretário de Es-
tado dos Assuntos Fiscais.
A1deFevereiroRochaAndradedeci-
diuprorrogarparadia19oprazopara
entidades como hospitais públicos,
universidadesoularescomunicarem
aoFiscoasfacturasemitidasem2015,
o que deveria ter acontecido em Ja-
neiro.Comestaprorrogaçãoterátam-
bém de avançar no tempo o prazo
para os contribuintes verificarem se
nãofaltamfacturase,depois,operío-
do para protestarem. Ou seja, não é
possível manter todos os procedi-
mentose, aindaassim, arrancarcom
a entrega das declarações a 15 de
Março.
RochaAndradeacreditaqueteráha-
vido“umproblemainicialdedivulga-
ção” dasnovasregras. “Houvegente
quesópercebeuasregrastarde,eha-
verá gente que ainda não percebeu
totalmenteosistema.Eeleérelativa-
mente complexo”, admite o secretá-
rio de Estado. No entanto, elogiao e-
factura, que aponte como sendo
“umaideiacompotencialidades”,em
que “o País investiu bastantes recur-
sos e merece oportunidade para se
avaliaroseufuncionamento”.Nasua
opinião,osistema,quetem“comple-
xidades administrativas”, deve “ser
sujeito aumareavaliação no final do
primeiro ano”.

Datas do IRS podem
vir a ser adiadas
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A isenção de IMI e IMT dada aos fundos imobiliários permitiu “gigantescas
transferências” de patrimónios pessoais. O Orçamento não persegue o sector
financeiro, corrige injustiças e clarifica interpretações, sustenta o governante.

sector financeiro só é
especialmente visado
nas alterações ao Or-
çamento do Estado,

porque é por ele que passaboapar-
te do imposto do Selo, cuja inter-
pretação legal algumas entidades
estão a contestar sustenta Rocha
Andrade. Sobre o ataque do sector
dos fundos de investimento, per-
gunta “porque diabo” a proprieda-
de imobiliáriaparqueadanum fun-
do não deve pagar IMI e IMT como
a demais.

A banca é um sector especial-
mentevisadonapropostadeOr-
çamento. Quanto vale a contri-
buição sobre o sector bancário
ao todo?
Tínhamos como estimativaini-

cial160 milhões, creio que o valorfi-
nalrondaos 210 milhões. Quanto ao
Imposto do Selo, é natural que a
banca seja especialmente visada
porque mais de metade do Selo exis-
te só porcausado sectorfinanceiro.
O Selo existe porque o IVA não é
aplicado ao sector financeiro. Não
há nenhuma sanha contra o sector
financeiro.

Mas há uma série de isenções

que desaparecem.
Mais do que isenções, concluí-

mos é que existe é um certo domí-
nio de conflitualidade que impor-
ta esclarecer. Por exemplo: aúnica
razão para as operações de crédito
estarem isentas é porque não de-
vemos onerar uma única operação
de crédito com vários impostos de
selo. E portanto, se uma mesma
operação de crédito passa por cin-
co instituições, está isenta. É isso
que se clarifica: a única razão pela
qual estavam isentas é para não
onerar uma mesma operação. O
que se verificou é que, aproveitan-
do umaisenção que tinhaavercom
o crédito, as instituições financei-
ras que prestam serviços umas às
outras, que não estão sujeitas aIVA
como todaagente, porcausado seu
regime peculiar de tributação, es-
tavam aprestarserviços que não ti-
nham nem IVA nem imposto do
Selo. E não hárazão nenhumapara
estarem isentas. Existem conflitos
em vários casos entre o que é a in-
terpretação da Lei pela AT e a que
é sustentada por algumas entida-
des do sector financeiro e nós cla-
rificámos.

Com esta profusão de normas
com carácterinterpretativo, não
searriscam aperdertudoem tri-
bunal, com juro?
As normas com carácter inter-

pretativo destinam-se a esclarecer
que a posição do legislador era esta
e não mudou de opinião. Mas na

prática, o carácter interpretativo
não resolve problemas para trás,
porque se o juiz não o entender, não
vai aplicar a lei nova.

Com o Selo sobre as operações
com cartões,nãotemequeosco-
merciantes deixem de usar POS
e a informalidade aumente?
Mais uma vez estamos perante

uma questão de uniformidade de
tributação. Não vejo nenhuma ra-
zão paraaquilo que é umaprestação
de serviços não pagar imposto,
como as outras todas.

Com o fim da isenção de IMI de

que ainda beneficiavam os
fundos de investimento, o pre-
sidente da associação que os
representa aconselhou os as-
sociados a votarem na direita.

Como comenta?
Não sou associado, por isso não

sigo arecomendação do presidente
daAssociação dos Fundos de Inves-
timento (APFIPP). Acho absurdo

“Não há nenhuma sanha
contra o sector financeiro”

FERNANDO ROCHA ANDRADE

ELISABETE MIRANDA
elisabetemiranda@negocios.pt
FILOMENA LANÇA
filomenalcanca@negocios.pt

O

“Não há razão nenhuma para
que as comissões que os bancos
cobram entre si estejam isentas
de Selo. Só o clarificámos”.

“Porque diabo a propriedade
parqueada em fundos não
deve contribuir [com IMI e
IMT], como os demais?”
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que se possa parquear imóveis
num fundo até à eternidade.

Constituem-se fundos para
fugir à tributação?
É evidente que isso aconte-

ceu.Permitiu-seumagigantesca
operação,emque,comisençãode
IMT,sepassarambensdospatri-
mónios pessoais para patrimó-
niosdosfundos,ondedepoisdei-
xaram de pagar IMI. Mas, inde-
pendentementedaintenção,por-
quediaboapropriedadeparquea-
da em fundos não deve contri-
buir, como os demais proprietá-
rios? Não faz sentido.�

Miguel Baltazar

A flexibilização do regime de
“participationexemption”(eli-
minação da dupla tributação
económica nos dividendos e
mais-valias) pelo anterior Go-
vernonãocriouvaloreconómi-
co no País – tirando as comis-
sões que deu a ganhar aos con-
sultoresfiscaisquesemovemno
eixo Marques de Pombal-Ave-
nida da Liberdade, ironiza Ro-
chaAndrade.Sobreatributação
dos resultados suspensos ante-
riores a 2001, explica que são
poucasasSGPSenvolvidas,mas
que hámuito dinheiro emjogo.

OOrçamentoéparcoemme-
xidas no IRC, mas as poucas
quetem estãoasuscitarcrí-
ticasde instabilidade.
No que toca aos prejuízos

fiscaiséumacríticainjustapor-
queestãosalvaguardadostodos
osprejuízosincorridosnosanos
em que a medida esteve em vi-
gore até ao finaldeste ano.

Mas as empresas argumen-
tam queonível derentabili-
dade estimado para os seus
investimentosbaixa.
Os prejuízos são habitual-

menteregistadosnoanoemque
houveinvestimento.Tendoem
conta que a medida estava no
nosso programa e só entra em
vigoremJaneirode2017,eudi-
riaqueasempresastiveramum
pré-avisode14meses.Achoque
a expectativa dos investidores
estásalvaguardada.

E quanto ao “participation
exemption”?
Confessoquenãodevepas-

sarporaí nenhum investimen-
tosignificativo[quedeixedevir
por causa disso]. Agora com-
preendoqueháumaactividade
económicamuitosignificativaà
volta do Marquês de Pombal e
da Avenida da Liberdade que
usamuito esse tipo de regimes,
e que aí hajamuitos protestos.

As mudanças ao “participa-
tion exemption” não atraí-

ram investimento?
Se atrair investimento é o

dinheiro passar de uma conta
qualqueralgures,paraumacon-
ta qualquer em Portugal para
voltar a sair para uma conta
qualquer algures sem deixar
grande rasto, se calhar atraiu
imenso.

Massem valoreconómico?
Nãoserveparanada–anão

sernoquetocaaopequenoseg-
mentocujaactividadeprofissio-
naléfazeressasenormesmovi-
mentações.

Quanto aos resultados sus-
pensos das SGPS, tem uma
estimativade receita?
Há cerca de 1.000 milhões

de euros de resultados suspen-
sos referentes apoucas SGPS.

Tendoem contaquesetrata
de grandes grupos, com es-
pecialpoderdecontestação,
qualéaprobabilidadedeco-
brançaefectivaqueachaque
tem no final?
Nãomecompetefalarpelos

grupos.Oquemeasseguramda
Autoridade Tributária é que a
existênciadadívidafiscalécris-
talina. É um regime transitório
que dura há demasiado tempo.

Nalguns casos o regime transi-
tório já tem mais de 18 anos, já
pode irfumarum charuto e be-
berumwhisky.

A medida poderá ser ataca-
daporretroactividade?
Issoédecisãodecadaum.Se

deixássemos de fazer medidas
fiscais porque elas vão ser con-
testadas pelas grandes empre-
sas, tínhamos revogar metade
dos códigos fiscais.

Comopretendeconvenceras
empresasaaderiraoregime
de reavaliação de activos?
Éprecisoqueelasachem que

têm vantagem. Há muitas em-
presasquesófazemcontabilida-
defiscal-sobretudoaspequenas
emédias.Ofactodehaveractivos
totalmente depreciados reduz-
lhes o valor do activo líquido e
issoéumproblemaparaoseufi-
nanciamento.Oregimetemafi-
nalidadedecorrigiremoproble-
madasuacapitalizaçãopordes-
valorizaçãodoseuactivo.

E beneficiam-nas depois no
cálculo dasmais-valias?
O objectivo não é orçamen-

tal. É umamedidade capitaliza-
ção e até devia ser um regime
permanentenocódigodoIRC.�

O “participation
exemption” só serviu
advogados e consultores

“O ‘participation exemption’
não serviu para nada na
atracção de investimento.
(...) Mas compreendo que
haja uma actividade
económica significativa à
volta do Marquês de Pombal
e da Avenida da Liberdade
que proteste”.

Tudo em aberto
nas heranças.
Até taxar
doações já feitas

O novo imposto sobre sucessões e
doações é para entrar em vigor em
2017, mas a lei ainda não está feita.
RochaAndradedizqueestátudoem
aberto, mas lembra que na versão
anterior do imposto tributavam-se
os bens daherança, mas também as
doações em vida.

Muita gente assustada com a
possibilidade de ser introduzi-
do um novo imposto sobre su-
cessões e doações já puseram a
salvo o seu património. Quando
o imposto forintroduzido, o que
haverá para tributar?
Pareceterhavidojáumexcelen-

te efeito do anúncio, com um au-
mento significativo das receitas dos
Registos e Notariado e também dos
rendimentos advogados e consulto-
res, e isso reflecte-se positivamente
na receita fiscal e do Ministério da
Justiça. Mas eu não sei se se puse-
ram a salvo, porque não conheço os
contornos dafuturalegislação.

Anteciparam-se doações.
O imposto sucessório anterior

considerava como valor tributável
daherançaovalordopatrimóniono
momento do falecimento, mais as
doações em vida. Fazia-se assim o
apuramento do valordaherançano
momento da morte. Portanto, não
posso confirmaraafirmação de que
esse património estáasalvo.

Nem que se aplica a só a heran-
ças superiores a um milhão?
Não vou entrar por aí, não está

nadafeito.

E o que dizia o anterior regime
sobre o património transferido
para o exterior?
Aí é uma questão de identifica-

ção. Identificando-se o património,
pode tributar-se. Mas não vamos
pronunciar-nos sobre um regime
que aindanão estácriado. O impos-
to sucessório temmuitas complexi-
dades. Temaquestão de sabero que
acontece ao património universal,
das PME familiares e da sua conti-
nuidade... é umtrabalho paracome-
çarafazerdepoisdeencerradooOr-
çamento. �
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